
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000401013

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1059485-17.2021.8.26.0053/50001, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante ESTADO DE SÃO PAULO, é embargado HENKEL LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente sem voto), ENCINAS MANFRÉ E JOSÉ LUIZ GAVIÃO 
DE ALMEIDA.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 

1059485-17.2021.8.26.0053/50001

Comarca: SÃO PAULO

Embargante: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargado: HENKEL LTDA 

Voto nº 32436/dig.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS - REJEIÇÃO. Inexis t indo qualquer 
omissão ou contradição no acórdão, rejeitam-se 
os embargos.

Vistos. 

Cuida-se de embargos de declaração 

opostos por Estado de São Paulo, contra o v. acórdão de f ls.  

1616/1630 que, por votação unânime, deu provido em parte o 

recurso da embargada e negou provimento ao Reexame 

necessário..

Sustenta a embargante omissão no v. 

Acórdão embargado sob o argumento de que não foram 

enfrentados todos os pontos do recurso de apelação 

apresentado. Pretende ainda prequestionar a matéria.

Manifestação do embargado (fls. 16/19).

É o relatório. 

Fundamento e voto. 

Estabelece o art.  1.022 do Código de 

Processo Civi l que cabem embargos de declaração contra 
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qualquer decisão judicial para: I  - esclarecer obscuridade ou 

eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão 

sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; II I - corrigir erro material.  

Na hipótese dos autos, o v. acórdão foi 

suficientemente claro ao consignar que: 

“ ( . . . )Quanto ao méri to,  a bem lançada dec isão monocrát ica deve 

ser mant ida pelos  seus própr ios e bem deduzidos fundamentos, os 

quais passo a adotar como razão de decid ir ,  nos termos do art igo 

252 do Regimento Interno deste Egrégio Tr ibunal  de Just iça.

Estabelece o c itado disposit ivo:

"Nos recursos em geral,  o relator poderá l imitar-se a rat i f icar os 

fundamentos da decisão recorr ida, quando, suf ic ientemente 

mot ivada,  houver de mantê- la,  apreciando, se houver ,  os demais 

argumentos recursais capazes de, em tese, inf irmar a conc lusão 

adotada no julgamento".

O Super ior  Tr ibunal  de Just iça tem 

legit imado este posic ionamento:

"PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO PROFERIDO EM EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. RATIFICAÇÃO DA SENTENÇA. VIABILIDADE. 

OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 535, I I ,  DO CPC. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO.

1.  Revela-se improcedente suposta ofensa ao art .  535 do CPC 

quando o Tr ibunal  de or igem, ainda que não aprecie todos os 

argumentos expendidos pela parte recorrente,  atém-se aos 

contornos da l ide e fundamenta sua dec isão em base jur íd ica 

adequada e suf ic iente ao desate da questão controvert ida.

2.  É predominante a jur isprudênc ia do Super ior  Tr ibunal de Just iça 

em reconhecer  a v iabi l idade de o órgão julgador adotar ou rat i f icar  

o juízo de valor f i rmado na sentença, inc lus ive transcrevendo-o no 
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acórdão, sem que ta l medida encerre omissão ou ausência de 

fundamentação no dec isum.

3.  Recurso especial não provido.”

(REsp 662.272-RS, STJ-2ªT. ,  Reg.  2004/0114397-3, J .  

04.09.2007, Rel.  Min. João Otáv io de Noronha).

 Pois bem. O débito tr ibutár io or iginou-se 

do Auto de Infração e Impos ição de Multa, AIIM nº.  4.018.025-6,  

que descreveu a infração cometida, nos seguintes termos:

" I  -  INFRAÇÕES RELATIVAS AO CRÉDITO DO IMPOSTO:

1.  Credi tou-se indev idamente de ICMS, no montante de R$ 

519.902,68 (quinhentos e dezenove mi l ,  novecentos e dois reais e 

sessenta e oi to centavos) ,  nos meses de Janeiro e Fevereiro de 

2009, nos valores especif icados no demonstrat ivo denominado 

ANEXO 1, no campo 56 da GIA.  O contr ibuinte fo i not i f icado a 

apresentar as notas f iscais  de compras de mercador ias a f im de 

comprovar  a or igem dos créditos; Requereu por  vár ias vezes 

d i lação de prazo e,  f inalmente,  deixou de apresentar  os  

documentos que comprovassem os créditos assentados no l ivro 

regis tro de entradas de mercador ias , conforme se comprova pelas 

cópias dos documentos juntados.  

INFRINGÊNCIA: Art .  61, §4°, i tem 2,  do RICMS (Dec.  45.490/00).

CAPITULAÇÃO DA MULTA: Art .  527, inc . I I ,  al ínea " j " c /c §§ 1° e 

10, do RICMS/00 (Dec. 45490/00) .” .

 A autora,  por sua vez, sustenta a nul idade 

da autuação porque as operações se referem a transferênc ia de 

mercador ias entre seus estabelecimentos, de modo que não há 

inc idência do t r ibuto. Af irma que a ausênc ia de apresentação da 

1ª  v ia das notas f iscais deve resul tar  apenas em apl icação de 

mul ta por  descumpr imento de obr igação acessór ia.

No caso dos autos, e diante do conjunto probatór io apresentado, 

não se ver i f icou nenhum indíc io de i legal idade mater ial  ou formal 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1059485-17.2021.8.26.0053/50001 -Voto nº 32436 JV 5

no auto de in fração em te la,  bem como de ausência de 

fundamentação legal.

 As pr incipais questões levantadas pelo 

apelante foram pormenor izadamente enfrentadas pela r .  sentença,  

de forma detalhada e minuc iosa, estando devidamente 

fundamentada.

Com efe ito,  é fáci l  constatar nos autos 

que os apelantes em momento algum colaboraram com a 

f iscal ização, razão pela qual  é vedado se aproveitar  da própr ia 

omissão para tentar  anular a lavratura do auto de in fração.

Nesse ponto, merece destaque o quanto estabelec ido na sentença:

“( . . . )No caso,  o auto de infração e impos ição de multa nº 

4.018.025-6, lavrado em 14/05/2013, teve por objeto o 

creditamento indevido de ICMS por par te da autora nos meses de 

janeiro e fevereiro de 2009,  no montante de R$519.902,68. 

O fundamento da autuação foi a ausência de comprovação dos 

créditos regist rados no l iv ro de entradas de mercador ias.  

Portanto, a autuação não quest ionou a possib i l idade de 

creditamento do ICMS nas hipóteses de transferênc ia de 

mercador ias entre estabelec imentos própr ios da autora,  mas s im a 

exis tência de documentos que pudessem demonstrar as 

operações.

O laudo per ic ial ,  por sua vez, conc luiu que não houve 

comprovação da or igem dos créditos,  uma vez que a autora deixou 

de apresentar  a integral idade das notas f iscais referentes ao 

período da autuação ( f ls .  1356).

Em resposta aos ques itos, o per i to esc lareceu que Examinando as 

Notas F iscais  juntadas aos autos, conforme descr i to na plani lha 

elaborada pela per íc ia juntada no Anexo 01 deste Laudo Per ic ial  

Contábi l ,  ver i f icou-se que, das 33 ( tr inta e três)  Notas Fiscais 

apresentadas, 29 (v inte e nove) delas estão com suas operações 
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regist radas sob o CFOP 5151 e demonstrando a transferência 

entre f i l ia is ,  de Diadema para São Bernardo do Campo 

(Jordanópol is) .  Ressalva-se que não foram juntadas a total idade 

das Notas Fiscais objeto da autuação,  pois,  aquelas juntadas aos 

autos pela empresa Requerente (cons iderando que ela não 

forneceu outras  Notas Fiscais para a períc ia,  apesar de ter  s ido 

sol ic i tado na pet ição de f ls .  1 .302/1.303 dos autos) ,  não at ingem o 

montante do imposto autuado, ou seja, foram apresentas Notas 

F iscais  total izando o ICMS de R$ 123.722,57 (cento e v inte e três 

mil ,  setecentos e v inte e dois reais e c inquenta e sete 

centavos).( f ls .  1358)

E mesmo após a sol ic i tação pelo per i to  da documentação 

necessár ia para a demonstração da regular idade das operações 

( f ls .  1302/1303), a autora l imitou-se a af irmar que a documentação 

acostada era suf ic iente ( f ls .  1312) .

A prova da insubs istênc ia do auto de infração const i tui  fato 

const i tut ivo do direito da autora,  a quem competia o ônus da 

prova,  nos termos do art igo 373, I ,  do Código de Processo Civ i l .

Ocorre que a autora não logrou comprovar a regular idade das 

operações, na medida em que deixou de apresentar ao f isco e 

também ao per i to os documentos f iscais  referente às operações.  

Desse modo,  deve ser  reputada legít ima a autuação.  O regist ro de 

crédito t r ibutár io deve ser  real izado na forma prev ista na 

legis lação, cabendo ao contr ibuinte demonstrar  a regular idade das 

operações.

A possib i l idade do creditamento em determinada hipótese não 

exonera a autora de cumpri r  as determinações legais,  sob pena de 

não poder  aproveitar  o crédito. E o art igo 61, § 4º ,  i tem 2,  do 

RICMS veda a apropr iação de crédito do imposto destacado em 

documento f iscal se este não for  a 1ª v ia ou DFE. Daí  porque não 

se pode admit ir  a apresentação exclusiva da 2ª v ia das notas 

f iscais.
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Como se observa, o laudo per ic ia l  conf irmou a mater ia l idade das 

infrações.  As conclusões do per i to  es tão fundamentadas e 

decorrem de anál ise técnica acerca dos documentos apresentados 

pelas partes.  Logo,  o trabalho não pode ser  desprest igiado, a inda 

que tenha s ido contrár io aos in teresses da autora.” .

Quanto à multa punit iva, denotar -se- ia o caráter conf iscatór io se 

ver i f icado que o seu valor  ul trapassa o do t r ibuto, por ser  esse a 

referência pr inc ipal do objeto da f iscal ização por natureza.

Muito embora não se ignore que a atuação da Administração 

guarda est r i ta relação tanto com a autonomia func ional quanto 

com a presunção de legal idade e de legit imidade de que gozam os 

atos  por esta expedidos, garant idas const i tucionalmente (CF, art .  

37),  podendo a interferência do Judic iár io ocasionar  af ronta ao 

pr incípio basi lar  da separação dos Poderes (CF, art .  2º) ,  de igual  

modo não se pode deixar  de se considerar o postulado 

const i tuc ional segundo o qual a lei  não exclu irá da aprec iação do 

Judic iár io lesão ou ameaça a d ire ito  (CF, ar t .  5º,  XXXV),  em que 

mesmo questões jur ídicas essenc ialmente administrat ivas podem 

sofrer a in tervenção judic ial  à medida que a pretensão da 

resolução do mér ito  at r ibua à questão sub judice caracteres 

formais  prescr i tos por  le i .

Si tuação s imilar  é a da impos ição de penal idades pelo Poder  

Públ ico.

Conforme entendimento assentado pelo Supremo Tr ibunal  Federal:

“A jur isprudência desta Suprema Cor te entende p lenamente 

cabível o controle de const i tucional idade dos atos  de impos ição de 

penal idades, especialmente à luz da razoabi l idade, da 

proporc ional idade e da vedação do uso de exações com efeito 

conf iscatór io (c f . ,  e.g.,  a ADI 551 e a ADI 2.010).  Por tanto,  como a 

relação entre a pena imposta e a motivação que a fundamenta não 

é imune ao controle de const i tucional idade e de legal idade, as 

cor reções eventualmente cabíveis não s igni f icam quebra da 

separação dos Poderes. De fato, essa cal ibração decorre 
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diretamente do s is tema de check and counterchecks adotado pela 

Const i tuição de 1988,  dado que a penal ização não é ato 

discr ic ionár io da administ ração,  aferível  tão somente em termos 

de conveniênc ia e de opor tunidade.”

(AgR-2º no RE 595.553, 2ª Turma,  re l.  min. Joaquim Barbosa,  j . :  

8 /5/2012).

A despei to da general idade do caráter conf iscatór io,  a Corte 

Suprema já consignou que “a caracter ização desse efe ito 

pressupõe a anál ise de dados concretos  e pecul iar idades de cada 

operação ou s ituação, tomando-se em conta custos,  carga 

tr ibutár ia global ,  margens de lucro e condições pontuais  do 

mercado e de conjuntura econômica” (RE 570.122,  Plenár io, rel.  p/  

o ac.  Min. Edson Fachin, j . :  24/5/2017, Inform. 866).  

Na hipótese, cons iderando-se as c ircunstâncias fát icas e o 

montante do valor das declarações e da exação tr ibutár ia,  houve 

observância da consol idada e major i tár ia jur isprudênc ia do 

Supremo Tr ibunal Federal  acerca da proporc ional idade quanto ao 

percentual da imposição de penal idade pecuniár ia em matér ia 

tr ibutár ia:

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. MULTA. PERCENTUAL 

SUPERIOR AO VALOR DO TRIBUTO. CARÁTER 

CONFISCATÓRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 150, IV,  DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Nos termos da jur isprudência do 

STF, é inconst i tucional  a imposição de penal idade pecuniár ia que 

se traduza em valor super ior  ao do t r ibuto devido. Precedentes.  2.  

Agravo regimental  a que se nega provimento.

[ . . . ] .

In ic ialmente, destaco, nos termos da compreensão jur isprudencial 

desta Cor te,  que a l imitação const i tucional ao poder de t r ibutar 

referente ao pr incípio do não conf isco apl ica-se às mul tas . A 

propósito, veja-se ementa da ADI-MC 1.075, de relator ia do 

Min ist ro Celso de Mel lo,  Tr ibunal  Pleno, DJ 24.11.2006: [ . . . ] .  

Ass im,  em re lação ao caráter conf iscatór io da multa apl icada, a 

jur isprudência do STF é f i rme no sent ido da inconst i tucional idade 
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da impos ição de penal idade pecuniár ia que se traduza em valor 

super ior  ao do tr ibuto devido.  Por conseguinte, não há s i tuação 

fát ico-probatór ia a ser  revolv ida, o que atrair ia a incidência da 

Súmula 279 do STF. A esse respei to,  ve jam-se as seguintes 

decisões: ADI 551, de relator ia  do Minis tro I lmar  Galvão, DJ 

14.2.2003; e RE-RG 582.461,  de re lator ia do Ministro Gilmar 

Mendes, DJe 18.08.2011. Conf ira-se, também, o seguinte ju lgado:  

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

MULTA FISCAL. CARÁTER CONFISCATÓRIO. VIOLAÇÃO AO 

ART. 150,  IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO 

IMPROVIDO. I   Esta Corte f i rmou entendimento no sent ido de que 

são conf iscatór ias as multas f ixadas em 100% ou mais do valor do 

tr ibuto devido.  Precedentes. I I   Agravo regimental improv ido ' .  (RE 

657372 AgR, Rel.  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 

Turma, DJe 10.06.2013) Cito, ainda,  o ARE-AgR 851.059, de 

relator ia do Min ist ro Roberto Barroso, Pr imeira Turma, DJe 

16.03.16, assim ementado: DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

TRIBUTÁRIO. MULTA. VEDAÇÃO DO EFEITO DE CONFISCO. 

APLICABILIDADE. OFENSA AO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES. 1. Nos termos da jur isprudência 

da Corte, o pr inc ípio da vedação ao efeito de conf isco apl ica-se às 

mul tas . 2. A jur isprudência desta Corte é f i rme no sent ido de que 

não se apl ica a restr ição do art .  97 da Const i tu ição Federal  

quando o acórdão recorr ido apenas interpreta legis lação 

inf raconst i tucional,  sem declarar  sua inconst i tucional idade.  

Precedente.  3.  Agravo regimental  a que se nega provimento. [ . . . ] ” .

(AgR ARE 1.158.977, 2ª Turma,  Rel.  Min. Edson Fachin,  j . :  

14/2/2020) .

A despei to da capitu lação da mul ta por  meio do regulamento da 

legis lação t r ibutár ia de regência, deve-se observar  a 

jur isprudênc ia do STF f i rmada há mui to,  es tabelecendo-se como 

l imi te para a impos ição de penal idade pecuniár ia o valor do 

crédito tr ibutár io or iginal,  espec ialmente quando se tratar de multa 

puni t iva:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
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AGRAVO. REITERAÇÃO DA TESE DO RECURSO INADMITIDO. 

SUBSISTÊNCIA DA DECISÃO AGRAVADA. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA REFLEXA. MULTA PUNITIVA. 

CARÁTER CONFISCATÓRIO. AUSÊNCIA. AGRAVO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I  -  As razões 

do agravo regimental são inaptas para desconst i tu ir  os 

fundamentos da dec isão agravada, que, por isso, se mantêm 

hígidos.  I I  -  O recurso extraord inár io,  por conter  alegações de 

ofensas indiretas ou ref lexas à Const i tu ição, demanda a 

in terpretação de legis lação infraconst i tucional .  I I I   As multas 

puni t ivas que não u ltrapassem o patamar de 100% do valor do 

imposto devido não são consideradas conf iscatór ias. Precedentes.  

IV -  Agravo regimental a que se nega prov imento, com apl icação 

da multa (ar t .  1.021, § 4°,  do CPC).”

(STF,  ARE 1.122.922 AgR, Relator :  Ricardo Lewandowski ,  

Segunda Turma, julgamento: 13/9/2019) .

Isso porque, conforme já sedimentado no âmbito da Cor te 

Suprema:

“SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS -  CONTRIBUIÇÃO DE 

SEGURIDADE SOCIAL -  LEI  Nº 9.783/99 -  ARGÜIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL DESSE 

DIPLOMA LEGISLATIVO - RELEVÂNCIA JURÍDICA DA TESE 

PERTINENTE À NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO DE 

SEGURIDADE SOCIAL SOBRE SERVIDORES INATIVOS E 

PENSIONISTAS DA UNIÃO FEDERAL (CF, ART. 40, CAPUT, E 

RESPECTIVO § 12,  C/C O ART. 195, I I ,  NA REDAÇÃO DADA 

PELA EC Nº 20/98)  -  ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS -  ESCALA DE 

PROGRESSIVIDADE DOS ADICIONAIS TEMPORÁRIOS (ART. 2º 

DA LEI  Nº 9.783/99) -  ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO 

QUE VEDA A TRIBUTAÇÃO CONFISCATÓRIA (CF, ART. 150, IV)  

E DE DESCARACTERIZAÇÃO DA FUNÇÃO CONSTITUCIONAL 

INERENTE À CONTRIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL.

[ . . . ] .

A pro ibição const i tucional  do conf isco em matér ia tr ibutár ia nada 

mais representa senão a in terdição,  pela Car ta Pol í t ica,  de 

qualquer  pretensão governamental  que possa conduzir ,  no campo 
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da f iscal idade,  à injusta apropr iação estatal ,  no todo ou em parte, 

do patr imônio ou dos rendimentos dos contr ibuintes, 

comprometendo- lhes, pela insuportabi l idade da carga tr ibutár ia,  o 

exercíc io do di rei to a uma existência d igna, ou a prát ica de 

at iv idade prof iss ional l íc i ta  ou, a inda, a regular  sat is fação de suas 

necessidades v itais  (educação, saúde e habi tação,  por exemplo).  

A ident i f icação do efeito conf iscatór io deve ser  fe i ta  em função da 

tota l idade da carga tr ibutár ia,  mediante ver i f icação da capac idade 

de que dispõe o contr ibuinte -  considerado o montante de sua 

r iqueza (renda e capita l)  -  para supor tar  e sofrer  a inc idência de 

todos os t r ibutos que ele deverá pagar,  dentro de determinado 

período,  à mesma pessoa polí t ica que os houver ins t i tuído (a 

União Federal ,  no caso),  condic ionando-se, ainda,  a afer ição do 

grau de insupor tabi l idade econômico- f inanceira, à observância, 

pelo legis lador ,  de padrões de razoabi l idade dest inados a 

neutral izar  excessos de ordem f iscal eventualmente prat icados 

pelo Poder Públ ico. Resulta conf igurado o caráter conf iscatór io de 

determinado tr ibuto,  sempre que o efei to cumulat ivo -  resul tante 

das múlt iplas incidências t r ibutár ias estabelecidas pela mesma 

ent idade estata l -  afetar,  substancialmente, de maneira i r razoável ,  

o  patr imônio e/ou os rendimentos do contr ibuinte.  -  O Poder 

Públ ico, especia lmente em sede de tr ibutação (as contr ibuições de 

segur idade socia l revestem-se de caráter  tr ibutár io) ,  não pode agir  

imoderadamente, pois  a at iv idade estatal acha-se essencialmente 

condic ionada pelo pr incíp io da razoabi l idade. [ . . . ] ”  (destaquei)

(ADI 2.010 MC, Rel.  Celso de Mel lo,  Tr ibunal  Pleno, j . :  30/9/1999, 

DJ 12/4/2002) .

A despei to da indiv idual ização das inf rações, o parâmetro a ser 

observado,  para o controle da vedação ao conf isco, era,  de fato,  a 

integral idade do valor do débi to tr ibutár io.  

Embora a multa es teja regularmente capitu lada, esta C. Câmara 

f irmou o entendimento no sent ido de que a mesma deve ser f ixada 

no patamar de 30% do valor  do tr ibuto,  observando-se os 

pr incípios da proporc ional idade e da razoabi l idade.

Ci to arestos nesse sent ido desta C.  Câmara:
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APELAÇÃO  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL  ICMS  

CREDITAMENTO REFERENTE À AQUISIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA UTILIZADA EM PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO  

SUPERMERCADO  Sentença de acolh imento em parte  Plei to de 

reforma da sentença  Cabimento em parte  ( . . . )   MULTA 

PUNITIVA  O valor da obr igação pr inc ipal deve funcionar como 

l imitador da norma sanc ionatór ia,  f icando conf igurada a 

abusiv idade quando as multas são arb itradas acima do montante 

de 100% daquele valor  Precedente do STF  Posic ionamento 

sedimentado nesta C. 3ª Câm. de Dir .  Púb. no sent ido de que, em 

atenção aos pr incípios da razoabi l idade e da proporcional idade e 

para que as multas punit ivas não comprometam a própr ia at iv idade 

econômica do devedor , devem ser l imitadas até 30% do valor do 

imposto devido  Multa que corresponde a 181% do valor do 

tr ibuto creditado indevidamente  Abusiv idade conf igurada  

Sentença reformada em parte  APELAÇÃO provida em parte, 

apenas para l imitar  a multa punit iva no percentual de 30% do valor  

to tal  do imposto creditado indev idamente.  (TJSP; Apelação Cível 

1000921-41.2016.8.26.0014; Relator :  Kleber Leyser  de Aquino; 

Órgão Julgador:  3ª  Câmara de Dire ito  Públ ico;  Foro das 

Execuções F iscais  Estaduais -  Vara das Execuções F iscais  

Estaduais; Data do Julgamento: 26/02/2019; Data de Regis tro: 

01/03/2019, gr i fo nosso)

Apelação. Ação anulatór ia de débito f iscal.  ICMS. Pretensão de 

anulação do AI IM nº 4022643-8 e do AIIM nº 4000312-7.  Não 

cabimento.  Empresas fornecedoras declaradas in idôneas pelo 

Fisco Estadual .  Necessidade de demonstração da veracidade das 

operações mercant is.  Súmula nº  509 do C. STJ.  Pagamentos 

efetuados a terceiros . Boa- fé da empresa adquirente não 

caracter izada. Presunção de legit imidade das autuações não 

afastada. Multa. Redução para 30% em atenção aos pr incíp ios  da 

razoabi l idade e da proporc ional idade. Sentença parcia lmente 

reformada. Recurso parc ialmente provido. (TJSP; Apelação Cível  

1010002-02.2015.8.26.0482;  Relatora: Paola Lorena;  Órgão 

Julgador :  3ª Câmara de Direito Públ ico; Foro de Presidente 
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Prudente -  Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 

12/02/2019; Data de Regis tro: 15/02/2019, gr i fo nosso)

Prescr ição  A Fazenda quer  contar o prazo do pr imeiro dia do 

exercíc io seguinte,  invocando a má fé da impetrante.  ( . . . )  ICMS 

(. . . )  -  No que diz  respeito à mul ta,  embora devida,  tem esta 

Câmara entendido ir regular  o montante apl icado.  Bem por isso f ica 

a mul ta reduzida para 30% do valor do tr ibuto devido -  Recurso 

parcialmente prov ido. (TJSP; Apelação Cível 

0063656-82.2011.8.26.0506; Relator:  José Luiz  Gavião de 

Almeida; Órgão Julgador:  3ª Câmara de Direi to Públ ico; Foro de 

Ribeirão Preto -  2ª .  Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 

22/01/2019; Data de Regis tro: 23/01/2019, gr i fo nosso)

Apelação cível   Dire ito  Tr ibutár io  Execução f iscal  Embargos à 

execução  ICMS -  Gratu idade defer ida  Nul idades susc itadas 

não ver i f icadas  Adequação dos juros e da correção monetár ia -  

A mul ta punit iva não pode ser  super ior  a 30% do pr inc ipal e a 

moratór ia até 20% do pr incipal  -  Juros e correção conforme SELIC 

-  Recurso parcia lmente provido.  (TJSP; Apelação Cível 

0919451-06.2012.8.26.0506; Relator :  Marrey Uint;  Órgão Julgador:  

3ª  Câmara de Dire ito  Públ ico;  Foro de Ribeirão Preto -  1ª.  Vara da 

Fazenda Pública;  Data do Julgamento: 27/11/2018; Data de 

Registro: 30/11/2018).

Sal iente-se que a multa em questão tem natureza punit iva e não 

moratór ia.  Ass im,  enquanto os  juros  servem para compensar a 

perda f inanceira que decorre do atraso no pagamento, a multa 

v isa punir  a inf ração cometida pelo contr ibuinte.

Como os ins t i tutos possuem naturezas d ist intas,  ao menos em 

uma aval iação inic ia l ,  não é possível v is lumbrar qualquer 

i r regular idade ou i legal idade no fato da base de cálculo da multa 

ser composto do valor do débito, acrescido dos juros  de mora.

Ademais,  a or ientação do Super ior  Tr ibunal de Just iça, aponta 
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para a admissib i l idade da incidência dos juros sobre a multa 

punit iva, no seguinte sent ido: "É legí t ima a incidênc ia de juros de 

mora sobre multa f iscal punit iva,  a qual integra o crédito 

t r ibutár io" (REsp 1.129.990/PR, Rel.  Min. Castro Meira,  DJ de 

14/9/2009).  De igual  modo:  REsp 834.681/MG, Rel .  Min.  Teor i  

Albino Zavasck i,  DJ de 2/6/2010.

Portanto, de r igor a reforma parcia l da sentença, nos termos da 

fundamentação ac ima, somente para f ixar o valor da multa 

puni t iva no patamar  de 30% do valor do t r ibuto, observando-se os 

pr inc ípios da proporcional idade e da razoabi l idade, mantendo-se, 

no mais, os seus termos tal  como profer idos, sem implicar  

inversão do ônus sucumbenc ial .” .

Portanto, enfrentou esse a quaestio juris, 

analisando os argumentos constantes nos autos. 

O que se verif ica, no caso, é que o 

embargante pretende, pela via dos embargos declaratórios, 

rediscutir matéria já julgada, emprestando-lhes efeito 

infringente, pretendendo reabrir discussão sobre o entendimento 

da Turma Julgadora acerca das questões suscitadas nas razões 

recursais já examinadas. Aliás, são incabíveis embargos de 

declaração uti l izados com a indevida f inalidade de instaurar 

nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo 

julgador (cf.  RTJ 164/793), nem se prestam para suscitar razões 

novas. 

No mais, considera-se prequestionada toda 

matéria infraconstitucional e constitucional, observando-se que 

é pacíf ico no STJ que, tratando-se de prequestionamento, é 

desnecessária a citação numérica dos disposit ivos legais, 

bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205/SP, Min. Felix Fischer, DJ 08.05.2006, p. 24). 
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Diante do exposto, rejeito os embargos de 

declaração.        

         

CAMARGO PEREIRA
       Relator
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